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3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 949/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 38655/91.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Henriques Garcia Patusco,
filho de Camilo Garcia Patusco e de Justina Vicente Henriques
Garcia Patusco, natural de Portugal, Cadaval, Lamas, Cadaval, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Novembro de 1939,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 247214, com domi-
cílio na Rua 1.º de Dezembro, 62, Praganca, Lamas, 2550-366
Cadaval, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
15 de Fevereiro de 1991, por despacho de 11 de Novembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido.

15 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 950/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 41855/91.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Henriques Garcia Patusco,
filho de Camilo Garcia Patusco e de Justina Vicente Henriques
Garcia Patusco, natural de Portugal, Cadaval, Lamas, Cadaval, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Novembro de 1939,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 247214, com domi-
cílio na Rua 1.º de Dezembro, 62, Praganca, Lamas, 2550-366
Cadaval, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
15 de Abril de 1991, por despacho de 9 de Novembro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter
apresentado.

15 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 951/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1007/01.6TDPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Mónica Carla Nogueira Campos
Machado, filha de António dos Anjos Alves Viana Machado e de
Deolinda Rosa Nogueira Campos Viana Machado, nascida em 29 de
Maio de 1977, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11149976,
com domicílio na Rua do Marco, 416, Barca, 4470 Maia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.°, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Outubro de 2000, por despacho de 14 de Novembro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização
do crime praticado.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 952/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4659/03.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João José Bento dos Santos, filho
de Manuel Inácio da Conceição e de Juventina de Jesus Bento,
natural de Estombar, Lagoa, nascido em 25 de Setembro de 1961,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 7860740, com domicí-

lio no Vale Lagar, Bairro Independente, lote 18, 2.º, Portimão,
8500-781 Portimão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 26 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 14 de Novembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 953/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 356/97.0SLLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Marcelo Vinício Rosa, filho de
Nilcea Rosa, natural do Brasil, nascido em 13 de Fevereiro
de 1970, passaporte n.º PCg613545.l com domicílio na Avenida Ca-
sal Ribeiro, 1, 2.º, esquerdo, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Maio de 1996,
por despacho de 7 de Novembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal, por
despenalização.

17 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 954/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 611/96.7PTLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jaime Cunha Valle, filho de Jorge
Cunha e de Maria Madalena do Valle, natural de Angola; de nacio-
nalidade angolana, nascido em 24 de Abril de 1971, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16149226, com domicílio na Rua
das Fontainhas, 31-A, Falagueira, Amadora, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Fevereiro
de 1996, por despacho de 8 de Novembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento cri-
minal, por despenalização.

18 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 955/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 318/04.3SILSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Raimundo Paulo Gidário, natural do
Brasil; de nacionalidade brasileira, nascido em 27 de Abril de 1968,
titular da identificação fiscal n.º 236844040, passaporte n.º Ck-
-200120, com domicílio na Rua Duarte Pacheco, 14, Vivenda Vir-
gílio, Costa da Caparica, Almada, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, com referência aos artigos 121.º e 122.º do Código da Es-
trada, praticado em 20 de Novembro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 16 de Novembro de 2005, nos termos do




